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XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI FORTALEZA - CE

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

Nos dias 15 até 17 de novembro de 2023, o Centro Universitário Christus (Unichristus)
sediou o XXX Congresso Nacional do Conpedi, na ensolarada cidade de Fortaleza/CE.

Na oportunidade juristas e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a
Fortaleza para discutirem temas de grande importância no universo jurídico. 

O tema principal do Congresso foi ACESSO À JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITIGIOS E
DESENVOLVIMENTO, se relaciona aos posteres apresentados durante os três dias de
Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito jurídico.

A integra dos posteres do tema Acesso à justiça e solução dos conflitos, constam desta
publicação.  Boa leitura!

Maria Cristina Zainaghi

Ana Paula Araújo de Holanda

Lucas Gonçalves da Silva
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APLICAÇÃO DAS TÉCNICAS DO LEGAL DESIGN AOS SISTEMAS DE
ONLINE DISPUTE RESOLUTION PARA RELAÇÕES CONSUMERISTAS

Matheus Fernandes da Silva
Larissa Beatriz Cunha Nunes de Lima

Resumo
A relação consumerista é inteiramente desenhada a partir da lógica da disparidade de polos.
Isto é, de um lado, a figura do fornecedor, com capacidade econômica, informacional e
técnica, doutro, o consumidor, considerado parte vulnerável. Essa racionalidade permitiu o
desenvolvimento de legislações protetivas, como é a Lei n° 8.078/90 - Código de Defesa do
Consumidor (CDC). 

Não demorou para que isso, posicionado frente ao desenvolvimento de novas tecnologias,
sobretudo Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s), ganhasse novos contornos. Na
era do virtual, os conflitos nas relações consumeristas tomaram grandes proporções, sendo
possível falar em judicialização em massa. Novos obstáculos se impuseram a efetivação de
uma relação consumerista paritária, de forma que a ativação do conceito de
hipervulnerabilidade do consumidor passou a ser um princípio informativo da própria
aplicação do CDC. Além disso, a massificação dos vetores de produção e consumo acendeu a
necessidade de respostas às suas consequências. 

É nesse cenário que os sistemas de Online Dispute Resolution (ODR’s) com suas técnicas de
resolutividade de conflito surgem como reação à judicialização de demandas, sobretudo na
seara do direito do consumidor. Entretanto, é necessário pensar como esses sistemas são
desenhados e se é possível mitigar a hipervulnerabilidade da figura do consumidor a partir do
seu design. 

Para Margaret Hagan (2021), o Design pode ser entendido como um processo que busca criar
soluções, resolver problemas e gerar inovação. Dessa forma, o Legal Design seria o resultado
da aplicação dessa metodologia ao Direito. A partir disso, podem ser desenvolvidos produtos
e serviços inovadores para os profissionais do Direito, bem como para os cidadãos envolvidos
em processos judiciais, consumidores em demandas consumeristas e outras diversas
demandas jurídicas. Dessa forma, o Legal Design seria um mecanismo de desenvolvimento de
sistemas de ODR que reconhecem e atendem às principais necessidades dos consumidores
que irão utilizá-lo, gerando maior autonomia e empoderamento, mitigando possíveis dúvidas
jurídicas e dificuldades técnicas e, assim, diminuindo a disparidade entre as partes numa
demanda consumerista.

O Legal Design também está intimamente relacionado ao conceito de Human-Centered
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Design (Design Centrado no Ser Humano, em tradução livre), que busca integrar as
necessidades dos indivíduos ao processo de desenvolvimento de soluções. Assim, busca criar
intervenções que enfrentem diretamente os principais problemas vivenciados por um
determinado público e que, por este motivo, alcançam resultados mais efetivos. 

O Legal Design é uma versão adaptada do Design Thinking. Essa metodologia, segundo Tim
Brown (2009, p. 18, tradução própria), auxilia no processo de criar soluções através de alguns
marcos principais, sendo os principais deles a "inspiração, ou seja, o problema ou a
oportunidade que motiva a busca por soluções; ideação, o processo de gerar, desenvolver e
testar ideias; e implementação, o caminho que leva da sala do projeto para o mercado".

Este trabalho parte, então, da ideia de que por meio das ferramentas e etapas sugeridas do
Legal Design, diferentes produtos e serviços podem ser criados, seguindo diferentes
caminhos, uma vez que buscam solucionar problemas jurídicos distintos. Para isso, busca
responder a seguinte questão: como os elementos do Legal Design podem equacionar a
hipervulnerabilidade do consumidor em sistemas de Online Dispute Resolution?

O objetivo geral é apresentar mecanismos do Legal Design para instrumentalizar a proteção
do consumidor em sistemas de Online Dispute Resolution. A metodologia inclui a pesquisa
bibliográfica e documental, que permitirá definir critérios gerais ligados à usabilidade,
navegação e racionalidade técnica para esses tipos de sistemas.

As conclusões iniciais dão conta que existem algumas métricas imutáveis na utilização dessa
metodologia, dentre elas: a usabilidade do sistema, o sentimento de pertencimento ou
empoderamento diante do sistema, o engajamento, a capacitação jurídica do usuário, a
resolução do problema e a carga burocrática envolvida (HAGAN, 2020, p. 14).

A usabilidade é um ponto central para todos os tipos de inovação criadas a partir do Legal
Design e, em se tratando de produtos ou serviços criados para a justiça e processos judiciais,
além de observar atentamente a usabilidade de um novo sistema ou inovação, é essencial
observar se os seus usuários sentem confiança na sua eficácia (HAGAN, 2020). Dessa forma,
ao traçar um paralelo do Legal Design com os sistemas de Online Dispute Resolution (ODR),
é necessário construir um ambiente virtual fácil de usar, transparente e que empodere o
consumidor hipervulnerável, considerando todas as suas particularidades, bem como as
especificidades de cada tipo de demanda consumerista.

É necessário observar também que a maioria das ferramentas, ou seja, produtos e serviços
com objetivo de facilitar o acesso à Justiça foram desenvolvidos por profissionais do Direito
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ou pela administração dos próprios tribunais, contando apenas com a visão desses agentes
sobre os problemas que buscaram resolver (HAGAN, 2020, p. 122). Dessa forma, a
população que deve realmente utilizar a ferramenta, muitas vezes, acaba não sendo consultada
no processo de criação desses produtos e serviços. No Brasil, as propostas de
desenvolvimento de sistemas de ODR devem atentar-se para isso. Como solução, pode-se
utilizar o Design Participativo (Participatory Design) para a construção de produtos e serviços
inovadores efetivos (HAGAN, 2020, p. 121), que contem com a participação ativa do
público-alvo de uma nova ferramenta.

Portanto, o Legal Design é uma metodologia que pode ser aplicada em diferentes áreas do
Direito, senão todas, criando produtos e serviços inovadores. Dessa forma, é possível
aplicá-lo para o desenvolvimento de sistemas de Online Dispute Resolution (ODR) que
mapeiem seus usuários (por exemplo, os consumidores em conflitos consumeristas), bem
como seus principais problemas, desafios e oportunidades e, a partir disso, desenhar soluções
que gerem resultados efetivos para todos os envolvidos.

Palavras-chave: Human-Centered Design, Hipervulnerabilidade, usabilidade, autonomia,

Design Participativo
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